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RESUMO 
Um dos problemas mundiais é o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos e esse estudo, que 
é parte de uma tese, visa propor um modelo de suporte à gestão focado na sustentabilidade de 
cadeias de logística reversa de resíduos sólidos. Essa proposta parte das ideias de 
sustentabilidade de Enrique Leff e do pressuposto de que o modelo proposto por Elkinghton, 
conhecido como Triple Bottom Line, deveria ser ampliado por meio da incorporação das 
dimensões cultural e institucional. Na coleta de dados foi usada o Grupo Focal que contou com 
quatro grupos e duas rodadas. Na análise foi usada a estatística descritiva na parte quantitativa 
e a Grounded Theory na qualitativa, tendo como ferramenta de apoio o software Atlas TI. Os 
resultados demonstraram que os 15 especialistas não atribuem o mesmo grau de importância 
(peso) às cinco dimensões da sustentabilidade sendo a dimensão ambiental a com maior peso 
(24%) e a dimensão social com menor peso (16%). Esses especialistas também indicaram que, 
para mensurar a sustentabilidade, são necessárias 44 diretrizes para indicadores e indicadores. 
Nesse ponto, os resultados demonstraram que a maioria dessas diretrizes para indicadores e 
indicadores foram os mesmos já propostos pelos autores e apresentados no levantamento de 
revisões bibliográficas. 
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RESUMEN 

Uno de los problemas globales es la gestión de los residuos sólidos urbanos y este estudio, que 

forma parte de una tesis, tiene como objetivo proponer un modelo de apoyo a la gestión 

enfocado a la sostenibilidad de las cadenas de logística inversa de los residuos sólidos. Esta 

propuesta se basa en las ideas de sostenibilidad de Enrique Leff y en el supuesto de que el 

modelo propuesto por Elkinghton, conocido como Triple Bottom Line, debe ampliarse mediante 

la incorporación de dimensiones culturales e institucionales. En la recolección de datos se 

utilizó el Focus Group, que contó con cuatro grupos y dos rondas. En el análisis se utilizó 

estadística descriptiva en la parte cuantitativa y Grounded Theory en la parte cualitativa, 

utilizando como herramienta de apoyo el software Atlas TI. Los resultados mostraron que los 

15 expertos no atribuyen el mismo grado de importancia (peso) a las cinco dimensiones de la 

sustentabilidad, siendo la dimensión ambiental la de mayor peso (24%) y la dimensión social 

la de menor peso (16%). Estos expertos también indicaron que, para medir la sostenibilidad, 

se necesitan 44 guías de indicadores e indicadores. En este punto, los resultados mostraron 

que la mayoría de estas pautas para indicadores e indicadores eran las mismas ya propuestas 

por los autores y presentadas en la encuesta de revisiones bibliográficas. 

ABSTRACT 

One of the global problems is the management of urban solid waste and this study, which is 

part of a thesis, aims to propose a management support model focused on the sustainability of 

solid waste reverse logistics chains. This proposal is based on Enrique Leff's ideas of 

sustainability and on the assumption that the model proposed by Elkinghton, known as the 

Triple Bottom Line, should be expanded through the incorporation of cultural and institutional 

dimensions. In data collection, the Focus Group was used, which had four groups and two 

rounds. In the analysis, descriptive statistics were used in the quantitative part and Grounded 

Theory in the qualitative part, using the Atlas TI software as a support tool. The results showed 

that the 15 experts do not attribute the same degree of importance (weight) to the five 

dimensions of sustainability, with the environmental dimension having the greatest weight 

(24%) and the social dimension the least weighting (16%). These experts also indicated that, 

in order to measure sustainability, 44 guidelines for indicators and indicators are needed. At 

this point, the results showed that most of these guidelines for indicators and indicators were 

the same ones already proposed by the authors and presented in the survey of bibliographic 

reviews. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A Administração Pública, em especial a dos grandes centros urbanos, tem um grande desafio 

atual: o manejo e a destinação dos resíduos gerados. Diariamente, são descartados de maneira 

incorreta cerca de 145 mil toneladas de resíduos (ONU, 2017) e há indicações de que esse 

número cresça 70% até 2050, alcançando 3,4 bilhões de toneladas por ano (WORLD BANK, 

2018). Cerca de 90% dos resíduos dispostos no solo ou aterrados são reutilizáveis (FEAM, 

2018) e os aterros sanitários de todo o mundo estão sobrecarregados com metais, plásticos e 

materiais não biodegradáveis (KAZEMI; MODAK; GOVIDAN, 2018). 
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Dentro desse contexto, um dos caminhos para solucionar esse problema é potencializar a 

adoção de cadeias de suprimentos de circuito fechado, pois elas reduzem o volume de materiais 

primários que acabam nesses aterros e incentivam a indústria de reciclagem (KAZEMI; 

MODAK; GOVIDAN, 2018).  

Dessa forma, esforços têm sido dirigidos para garantir melhor integração entre a logística 

reversa (LR) e os processos de cadeia de suprimentos (CS) levando à evolução de um grande 

número de publicações nessas temáticas. Segundo Hadi et al. (2020), o estímulo ao maior 

desenvolvimento recente do tema está nas forças governamentais e suas sanções econômicas 

que motivaram as empresas a gerenciarem os efeitos ambientais que provocam, colocando a 

preocupação e a priorização das questões ambientais, tais como avaliação ambiental e 

sustentabilidade, como fatores de competitividade. Especificamente no Brasil, o governo 

promulgou a Lei Federal nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010), que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos que traz em seu art. 9º que, na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, 

deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, 

reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos. 

Contudo, ainda existem inúmeras lacunas e oportunidades de estudo sendo uma delas a 

inclusão da sustentabilidade nessas cadeias de suprimentos (HADI et al., 2020). As 

organizações precisam analisar os processos da cadeia de suprimentos sob uma visão mais 

ampla levando em consideração a logística reversa dos produtos (BATARFI; JABER; 

ALJAZZAR, 2017; ZHENG et al., 2017) que, por sua vez, segundo Govindan e Soleimani 

(2017), é um caminho à sustentabilidade.  

Sendo assim, foi adotado nesse trabalho o conceito de sustentabilidade dado por Enrique 

Leff em que ela é entendida como: “[...] uma maneira de repensar a produção e o processo 

econômico, de abrir fluxo do tempo a partir da reconfiguração das identidades, rompendo o 

cerco do mundo e o fechamento da história impostos pela globalização econômica” (LEFF, 

2011, p.31). Para Leff (2004), a sustentabilidade deve ser vista sob cinco dimensões: 

econômica, social, ambiental, cultural e institucional. 

Ademais, foi realizada uma pesquisa avançada na base de dados Scopus, pertencente ao 

Portal de Periódicos da Capes, no dia 18 de janeiro de 2020, às 14h53min, para o período de 

1945 a 2019, e foi constatada a inexistência de documentos publicados com essa temática. Essa 

pesquisa restringiu o tipo de documento a artigos; a área de estudo a “Business, Management 

and Accounting” e utilizou as palavras-chave: Sustentabilidade (Sustainability), Gestão de 

cadeia de suprimentos verde (Green Supply Chain Management), Logística reversa (Reverse 

logisc) e Resíduos sólidos (Solid waste).  

Ante o exposto, foi proposto um modelo de suporte à gestão que identifique diretrizes de 

indicadores e indicadores de sustentabilidade que podem ser usados para mensurar a 

sustentabilidade organizacional de forma ampla. Espera-se, ao final deste estudo, contribuir 
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com a gestão pública e privada ao propor um modelo de suporte que vise promover a LR e 

tenha como principais objetivos específicos: o diagnóstico e a orientação de comportamentos 

sustentáveis.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

Todo texto deverá ser justificado (exceto título, autores, tabelas e figuras). Não devem ser 

incluídas molduras ou numeração de página. O total de páginas deve ficar entre 15 e 20 páginas, 

compreendendo todos os conteúdos, incluindo anexos, apêndices, referências e agradecimentos. 

A sustentabilidade é um “fenômeno que implica a participação de diversos atores [...] e 

envolve múltiplas dimensões [...] e isso dificulta seu estudo de forma completa e integrada” 

(IBARRA-MICHEL, 2018, p. 143). Ahi e Searcy (2013) afirmam que a sustentabilidade é 

geralmente definida como utilizar recursos para atender às necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às próprias necessidades (WCED, 

1987). Entretanto, os próprios autores confirmam que há ambiguidades e imprecisões nessa 

definição e, frequentemente, elas surgem quando se tenta aplicar os princípios da 

sustentabilidade na prática.  

Outros autores deram outros conceitos tais como: Sachs (1996), Dyllick e Hockerts (2002), 

Van Marrewijk e Werre (2003), Prahalad e Ramaswamy (2004) e Smith e Sharicz (2011). 

Especificamente sobre a sustentabilidade organizacional, Munck, Bansi e Galleli (2016) 

afirmam que os autores convergem na ideia de utilizar a ideia do Triple Bottom  Line ou  Tripé 

da Sustentabilidade. Entretanto, essa abordagem possui muitas limitações e é considerada por 

muitos autores como: Stoffel e Colognese (2015), Ibarra-Michel (2018) e, inclusive pelo 

próprio autor desse paradigma Elkington (2018) como uma visão reducionista. Couto (2017) e 

Wang et al. (2016) acrescentam que ainda é necessário o desenvolvimento de estudos que 

envolvam as abordagens da responsabilidade ambiental e social e de todos os aspectos sociais 

da sustentabilidade que, segundo Wang et al. (2016) não foram explorados de forma 

significativa.  

Especificamente relacionado aos modelos de gestão focados na sustentabilidade, Bellen 

(2004) afirma que a grande maioria dos sistemas de indicadores existentes e utilizados foi 

desenvolvida por razões específicas. São indicadores econômicos, de saúde, sociais e 

ambientais e não podem ser considerados indicadores de sustentabilidade no seu sentido mais 

amplo (BELLEN, 2004, p. 4). O Quadro 1 apresenta os indicadores de sustentabilidade 

encontrados na literatura em levantamento realizado pelos autores. Mais detalhes (tipo do 

indicador e fórmula de cálculo) podem ser encontrados no Apêndice A. 
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Quadro 1 – Indicadores de sustentabilidade existentes 
Dimensão 
econômica 

Investimento inicial, custo unitário por material coletado, custo unitário 
por habitante, custos operacionais, custo exclusivo com a coleta, custos 
com o transporte, margem EBITDA, custos totais (CT), retorno sobre o 
capital investido, índice de cobertura de juros, liquidez corrente, ponto de 
equilíbrio, margem bruta, margem líquida e margem de contribuição. 

Dimensão 
ambiental 

Quantidade de resíduos sólidos especiais coletados, quantidade de resíduos 
sólidos especiais reciclados, quantidade de funcionários atendidos, 
quantidade de população local atendida, quantidade de pontos de coletas 
instalados, Pegada Ecológica organizacional, quantidade de rejeitos, 
frequência de coleta, cumprimento das normas ambientais, centros de 
triagem e compostagem, número de PEVs, uso e reuso da água, energia, 
auditorias ambientais e investimento em tecnologias limpas. 

Dimensão 
social 

Geração de emprego a catadores, quantidade de cooperativas de catadores 
existentes, quantidade de cooperativas criadas após a instalação da 
empresa, geração de emprego (localismo), existência de cursos de 
capacitação para os catadores, capacitação de funcionários, utilização de 
EPIs, existência de um canal de reclamações, sensibilização ambiental, 
investimento em qualidade de trabalho, investimento em prevenções, 
investimento em condições de trabalho - salubridade do local do trabalho 
dos catadores, apoio aos catadores e associações, acidentes no trabalho, 
investimentos na infraestrutura local. 

Dimensão 
institucional 

Governança – comunicação público externo, resiliência organizacional, 
governança – comunicação público interno, governança – participação, 
existência de uma estratégia organizacional com foco na sustentabilidade, 
transações sustentáveis com os fornecedores, capacidade institucional – 
investimento em ciência e novas tecnologias de processos e produtos., 
participação de membros da organização em Conselhos Municipais de 
Meio Ambiente e ou Comitês de Bacias hidrográficas, acordos voluntários, 
respeito às legislações, parceiros (universidades, associações, sindicatos, 
setor público, movimentos sociais), apoio aos serviços locais, nível de 
representação dos empregados em conselhos no local de trabalho, tempo 
dedicado à gestão de conflitos, Comissão de Ética e código de conduta. 

Dimensão 
cultural 

Projetos comunais, acesso à internet, acesso a eventos sociais, incentivo a 
novas ideias e projetos, patrocínio a eventos sociais, investimento em 
projetos culturais, investimento em responsabilidade social, investimentos 
em artes e patrimônios artísticos, participação em grupos locais, 
participação no Conselho municipal de Cultura, política de cultura, 
preservação do patrimônio histórico e cultural, investimento em 
equipamentos culturais, ações de incentivo ao uso aos equipamentos 
culturais e quantidade de equipamentos culturais existentes na região. 

Fonte: Elaborado pelos autores baseado em: De Souza (2000), Foladori (2002), Bellen (2004, 
2005), Rabelo e Lima (2007), Krama (2008), Polaz (2008), Polaz e Teixeira (2009), Veiga 
(2010), Callado e Fensterseifer (2010), Haas (2011), Santiago e Dias (2012), Cetrulo, Molina e 
Malheiros (2013); Romano (2014); Fecan (2014); Veiga, Coutinho e Takayanagui (2015); Bolis 
(2015); Galante, Mazzioni e Di Domenico (2015); Paz, Iserhard e Kipper (2015); Pereira, Sauer 
e Fagundes (2016); Carvalho e Gomes (2017); Vaz, Lezana e Maldonado (2017); Pereira, Curi 
e Curi (2018); Lior, Radovanovic´e Filopovic´(2018). 

Assim como acontece com o conceito de sustentabilidade, a definição e o escopo das cadeias 
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de suprimentos sustentáveis encontram uma grande amplitude. Segundo Silva et al. (2015), 

tomando os preceitos do Triple Bottom Line (TBL) na gestão da cadeia de suprimentos (SCM), 

o conceito de Sustainable Supply Chain Management (SSCM) surgiu como uma derivação 

(SEURING; MÜLLER, 2008; BESKE; LAND; SEURING, 2011).  

A gestão da cadeia de suprimentos sustentável (GSCS) pode ser definida como um 

pensamento estratégico, transparente e integrado para atingir objetivos econômicos, sociais e 

ambientais numa coordenação sistêmica de processos interorganizacionais ao longo da cadeia 

(SEURING; MULLER, 2008; SRIVASTAVA, 2007).  

Entretanto, Ahi e Searcy (2013) afirmaram que, até 2013, nenhum dos conceitos existentes 

nas publicações era completo e fizeram uma distinção de gestão de cadeias de suprimentos 

verde de cadeias de suprimentos sustentável. Tseng et al. (2019) apontaram que poucos autores 

analisaram a interseção da “cadeia de suprimentos verde” com a “cadeia de suprimentos 

sustentáveis”. Enquanto a gestão da “cadeia de suprimentos verde” foca na utilização de 

produtos e serviços que reduzam os impactos na saúde e no meio ambiente, a “cadeia de 

suprimentos sustentáveis” também utiliza produtos e serviços similares e para o mesmo fim, 

mas também integra os aspectos sociais na cadeia de suprimentos (FETTER, 2017; FAHIMNIA 

et al., 2015).  

Já a logística reversa (LR) é o processo de planejar, implementar e controlar o fluxo das 

matérias-primas aos produtos acabados com o objetivo de recapturar ou criar valor ou 

disposição adequada (ROGERS; TIBBEN-LEMBKE, 1999). Segundo Kazemi, Modak e 

Govidan (2018), uma das definições mais completas é a dada pelo Grupo Europeu de Logística 

Reversa (European Working Group – REVLOG) que a definiu como: “o processo de 

planejamento, implementação e controle de fluxos de matérias-primas, em estoque de 

processos, embalagens e produtos acabados de uma fábrica ou ponto de recuperação ou 

disposição adequada” (REVLOG, 1998).  

Entretanto, para a Administração Pública brasileira que adotou o princípio da 

responsabilidade compartilhada, a LR é definida como um instrumento de desenvolvimento 

econômico e social que obriga o setor empresarial a viabilizar a coleta e a restituição dos 

resíduos sólidos e a reaproveitá-los em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos ou dar a 

destinação final ambientalmente adequada (BRASIL, 2010). 

Quanto aos “resíduos sólidos”, nota-se que é uma temática que ganhou interesse crescente a 

partir de 1992 tendo, a partir dessa data, um crescimento significativo no número de 

publicações. Entretanto, essas publicações estão em maior número na área das Ciências do Meio 

Ambiente e apresentam um número inexpressível dentro da área deste estudo. Além disso, não 

foram encontrados estudos publicados que façam relações iguais ou semelhantes ás propostas 

nesse estudo configurando assim, uma lacuna teórica. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Trata-se de uma pesquisa quali-quantitativa em que os dados foram coletados por Grupos 

Focais e analisados, na parte quantitativa, pelas estatísticas descritivas e, na parte qualitativa, 

pela Grounded Theory.  

O método de Grupo Focal tem tido sua utilização potencializada em diversas áreas da 

produção de conhecimentos (BACKES et al., 2011). “É um grupo de discussão informal e de 

tamanho reduzido, com o propósito de obter informações de caráter qualitativo em 

profundidade” (GOMES; BARBOSA, 1999, p. 1).  

A estatística é um conjunto de técnicas sendo a estatística descritiva a etapa inicial da análise 

dos dados coletados (REIS; REIS, 2002) e utilizada para “organizar, resumir e descrever os 

aspectos importantes de um conjunto de características observadas ou comparar tais 

características entre dois ou mais conjuntos” (REIS; REIS, 2002, p.5).  

Já a Grounded Theory é um método indutivo, desenvolvido pelos sociólogos Glaser e 

Strauss, em 1967, através do qual o pesquisador busca o desenvolvimento de teoria a partir de 

uma pesquisa qualitativa (STRAUSS; CORBIN, 1998). Tem como diferencial, em relação a 

outros estudos qualitativos, o uso dos elementos: conceitos, categorias e proposições 

(CHARMAZ; BELGRAVE, 2012). Para manter o rigor qualitativo sem perder o potencial 

criativo e revelador para a geração de novas teorias típicas da Grounded Theory, foi usado os 

estudos dos autores Gioia, Corley e Hamilton em especial o artigo publicado em 2013 

intitulado: “Seeking Qualitative Rigor in Inductive Research: Notes on the Goia Methodology”. 

A coleta de dados ocorreu pelo método de Grupo Focal que, normalmente, são compostos a 

partir do que se convenciona chamar de amostras por conveniência (FERN, 2001). Esse foi o 

caso desse estudo já que os especialistas foram selecionados seguindo os grupos interessados 

dentro da cadeia de suprimentos de LR de resíduos sólidos e de estudiosos sobre as ideias de 

Leff.  

Assim, os especialistas foram categorizados em 4 extratos sendo o primeiro formado por 

especialistas que representam os fabricantes, fornecedores, revendedores, recicladoras, centros 

de triagem, terceirizados, operadores logísticos, associações (Abinee, Minaspetro, Abilux etc.), 

empresas em geral. O segundo extrato formado por especialistas que representam a 

Administração Pública tanto do ponto de vista técnico em gestão de resíduos sólidos, poluição 

e outros; quanto do aspecto de formulação e implantação de políticas públicas. O terceiro 

formado por especialistas que representam a academia e o quarto por especialistas nas ideias de 

Enrique Leff, ONGs, associação dos catadores e afins. 

A partir desses extratos, foram formados 4 grupos procurando ter um especialista de cada 

extrato em cada grupo para garantir a representatividade e uma homogeneidade entre eles. 

Todos os participantes foram convidados formalmente e 19 aceitaram o convite. Seguindo os 

preceitos de Stewart e Shamdasani (2017) que defendem a possibilidade de realizar sessões on 

line, o convite foi estendido por todo o país, mas somente dois especialistas aceitaram.  
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Os currículos dos especialistas não foram disponibilizados na pesquisa por uma questão 

ética, garantindo assim a privacidade dos participantes. Isso também foi feito com as gravações 

em vídeo que foram usadas apenas para o objetivo desse estudo. Destaca-se que a pesquisa 

realizada nesse trabalho tratou de analisar as percepções das pessoas quanto a problemas que 

não envolvem o indivíduo e tampouco o afetam. Contudo, antes da realização da pesquisa, o 

trabalho foi submetido ao Conselho de Ética da UFMG que entendeu não ser necessário a 

autorização do Comitê de Ética em Humanos da plataforma Brasil para realizar a pesquisa. 

Antes das sessões dos grupos focais, ocorreu um pré-teste com dois especialistas, no dia 24 

de outubro de 2019, e durou 3h30m. Um dos objetivo foi testar um roteiro para garantir o foco 

no tema e auxiliar o moderador a conduzir o processo da forma mais produtiva possível. 

Basicamente, o roteiro consistiu em duas perguntas: (a) Quais são os pesos das cinco dimensões 

da sustentabilidade? e (b) Quais são os indicadores de cada uma das cinco dimensões da 

sustentabilidade? 

Como três especialistas não compareceram, a amostra total foi de 15 especialistas divididos 

em quatro grupos focais ouvidos nos dias 5 e 6 de novembro de 2019 na sala 4015 da Faculdade 

de Ciências Econômicas (FACE) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). A duração 

média de cada grupo foi de 2h. Quanto à experiência dos especialistas, foi constatado que todos 

possuem, em média, 18 anos de experiência. 

Após as sessões presenciais, os resultados foram tabulados com o auxílio do Atlas TI e foram 

apresentados, primeiramente, aos especialistas, no dia 15 de abril de 2020, via email individual. 

Foram apresentados resultados dos grupos e resguardado os anonimatos. Todos os especialistas 

tiveram até o dia 30 de abril de 2020, ou seja, 15 dias corridos para analisar os resultados e 

manter ou não suas respostas em relação aos pesos e indicadores. Dessa forma, tiveram que 

responder a duas perguntas: 

1) Deseja rever sua resposta quanto aos pesos de cada dimensão? Se sim, por que e qual(is) 

dimensão(ões) e peso(s)? 

2) Deseja rever sua resposta quanto aos indicadores propostos? Se sim, por que e qual(is) 

indicador(es)? 

Dos 15 especialistas, apenas um não quis responder aos contatos. Dos 14 especialistas que 

retornaram, apenas um (especialista Q do grupo GF5) desejou rever suas respostas. A mudança 

ocorreu nos pesos de cada dimensão da sustentabilidade e a justificativa dada para alteração foi 

a sua não identificação do grupo como representante da sociedade.  

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Com o apoio do Atlas TI, a partir da abstração das falas dos especialistas foram criados 25 

códigos seletivos divididos em cinco grupos sendo que cada grupo contém cinco códigos. Dessa 

forma, o grupo ambiental possui os códigos seletivos: Ambiental - Ind. – cálculo, Ambiental - 

Ind. – explicação, Ambiental - Ind. – indicador, Ambiental - Peso – explicação e Ambiental - 
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Peso – valor e assim sucessivamente até o quinto grupo. Observa-se que todos os códigos 

surgiram a partir dos dados, isto é, das abstrações das falas dos especialistas. Portanto, não 

houve uma prévia estruturação.  

É importante informar que, diferentemente de outras técnicas e métodos, a Grounded Theory 

não usa a frequência com que os códigos aparecem para contabilizá-los e analisar seus 

conteúdos. Para a Grounded Theory, análises de frequência não são vistas como relevantes. 

Logo, não se deve fazer ligações e análises advindas do: (a) número de cotas de cada dimensão 

com a quantidade de contribuição de cada especialista; e (b) dimensões do Triple Bottom Line 

x quantidade maior de cotas nas dimensões ambiental, social e econômica. 

Os resultados finais dos pesos podem ser visualizados na Tabela 1. 
Tabela 1 – Pesos de cada dimensão por especialistas após validação dos resultados 

 
Especialistas 

Pesos nas 
dimensões 

A B C D E F G K L M N O P Q R 

Ambiental 12,5 30 25 20 20 10 15 10 20 25 25 50 25 44 3
0 

Econômica 12,5 15 15 20 20 40 40 25 20 25 15 0 20 20 2
0 

Social 12,5 20 15 10 10 10 15 20 20 20 20 16,6 15 8 3
0 

Cultural 50 20 25 30 30 10 15 15 20 15 20 16,6 15 8 1
0 

Institucional 12,5 15 20 20 20 30 15 30 20 15 20 16,6 25 20 1
0 

Fonte: Elaboração dos autores (2020).  

Com base na Tabela 1, fica evidente: (a) a falta de consenso entre os especialistas, dentro do 

mesmo grupo e comparando com os outros, em relação ao peso de cada dimensão da 

sustentabilidade; e (b) que 100% dos especialistas escutados concordam que as dimensões da 

sustentabilidade possuem relevâncias diferentes entre elas, mas não concordam na 

hierarquização dessa relevância. 

Também é possível notar que o especialista O, do grupo 5, ao atribuir um peso zero a 

dimensão econômica ficou discrepante do restante da amostra (especialistas). Há várias 

hipóteses que podem explicar esse resultado. Uma delas refere-se aos perfis dos especialistas 

no quesito formação acadêmica (hipótese A).  

Para verificar tal hipótese, foi estudado o perfil de cada especialista nesse quesito com o 

objetivo de encontrar variáveis indiretas que se traduzam em padrões e/ou exceções que 

pudessem explicar esse resultado encontrado. Contrariando as expectativas da sua formação, 

foi verificado que o especialista O possui doutorado em Economia.  

Outra hipótese seria a área de atuação (hipótese B). Quando verificada, fica evidente que ela 

influenciou totalmente na resposta do especialista O, que é um pesquisador em economia 

ecológica, economia política do meio ambiente, ecologia política, metodologia da economia, 

história do pensamento econômico e história ambiental. Essa evidência ainda pode ser ratificada 
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ao se verificar a cota “Econômica – peso – explicação” em que o especialista explana ser um 

seguidor das ideias de Leff e coloca o seu entendimento sobre a dimensão econômica. Sendo 

assim, entende-se como relevante não desconsiderar os pesos dados por esse especialista.   

Na Tabela 2 é possível verificar os valores de peso mínimos, máximos, médios e demais 

estatísticas descritivas provenientes das respostas dadas pelos especialistas, para cada uma das 

dimensões consideradas neste estudo.  
Tabela 2 – Estatísticas descritivas dos pesos por especialistas após validação dos 
resultados 

Nº Dimensão Peso 
Mínimo 

Peso 
Máximo 

Desvio 
Padrão 
Médio 

Amplitude 

1 Ambiental 10 50 12,6 40 
2 Econômica 0 40 11,2 40 
3 Social 8 30 5,8 22 
4 Cultural 8 50 10,6 42 
5 Institucional 10 30 5,5 20 

Fonte: Elaboração dos autores (2020). 

Ao analisar a Tabela 2, foi observado que as maiores amplitudes entre os pesos estão em 3 

dimensões: ambiental, econômica e cultural e que duas delas pertencem ao TBL (econômica e 

ambiental). Por serem dimensões amplamente conhecidas e tradicionalmente abordadas na 

sustentabilidade organizacional, era esperado que houvesse um consenso maior entre os 

especialistas e, consequentemente, fossem dados pesos mais semelhantes. Entretanto, mais uma 

vez, as suposições e expectativas sobre as dimensões do TBL não ocorreram e foram justamente 

opostas ao esperado.  

Ainda analisando a Tabela 2, foi notado que o peso máximo encontrado em duas dimensões 

chega a 50% do valor a ser dado para todas as dimensões. Isso demonstra que os especialistas 

entendem que dentre as cinco dimensões da sustentabilidade, há duas preponderantes: a 

ambiental e a cultural.  

O cálculo dos pesos de cada dimensão foi feito por média aritmética simples por dimensão, 

totalizando 5 valores de pesos médios, conforme a fórmula de média simples: 

                                                          (1)                                                                  

Nota-se que n representa o número de observações e xi representa cada peso (de 0 a 100) 

atribuído a cada dimensão, conforme a Tabela 3. 
 
Tabela 3 – Peso médio após validação dos resultados pelos especialistas 

           
Nº 

Dimensão Peso 
Médio 

1 Ambiental 24,1% 
2 Econômica 20,5% 
3                Social 16,1% 
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4 Cultural 19,9% 
5 Institucional 19,2% 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020). 

Dessa forma, pode-se concluir que, considerando a opinião individual dos especialistas, as 

dimensões que compõem a sustentabilidade não possuem o mesmo peso. A dimensão ambiental 

possui maior peso (24%) e a dimensão social o menor peso (16%). Foi possível verificar ainda 

que a diferença entre a dimensão de maior peso (ambiental) e a dimensão de menor peso 

(institucional) é de 8 pontos percentuais. Isso significa que a diferença entre o de maior e o de 

menor peso é de 50% (24,1/16,1=1,5 ou seja 50%).  

Com o objetivo de verificar se a variação apresentada anteriormente é entre indivíduos ou 

entre grupos, também foi realizada a comparação dos pesos de cada dimensão entre os grupos 

utilizando a média geral de cada grupo após a validação dos especialistas, conforme a Tabela 

4. 
Tabela 4 – Peso médio por grupo após validação dos especialistas 

Nº Dimensão Peso Médio 
GF2 

Peso Médio 
GF3 

Peso Médio 
GF4 

Peso Médio 
GF5 

1 Ambiental 21,87 35,00 20,00 37,25 
2 Econômica 15,62 33,34 21,25 15 
3 Social 14,37 11,67 20,00 17,4 
4 Cultural 31,25 18,34 17,5 12,4 
5 Institucional 16,87 21,67 21,25 17,9 

Fonte: Elaboração dos autores (2020). 

Uma hipótese para explicar o fato da dimensão social ser apontada pelos especialistas como 

a dimensão com menor peso dentro da sustentabilidade é o entendimento de certos especialistas 

de que as dimensões cultural e institucional estão dentro da dimensão social ou que as questões 

ambiental e social são indissociáveis.  

Ainda foi possível verificar os valores de peso mínimos, máximos, médios e demais 

estatísticas descritivas provenientes das respostas dadas pelos grupos, para cada uma das 

dimensões consideradas nesse estudo, conforme a Tabela 5. 
Tabela 5 – Estatísticas descritivas dos pesos por grupo após validação dos especialistas 

Nº Dimensão Peso 
Mínimo 

Peso 
Máximo 

Desvio Padrão 
Médio 

Amplitude 

1 Ambiental 10,00 76,00 10,81 66,00 
2 Econômica -0,00 40,00 7,67 40,00 
3 Social 8,00 30,00 4,48 22,00 
4 Cultural 8,00 50,00 7,36 42,00 
5 Institucional 8,00 30,00 4,96 22,00 

Fonte: Elaboração dos autores (2020). 

Pelo desvio padrão, corroborado pela amplitude, foi constatado uma maior variabilidade nas 

respostas dos grupos para a dimensão ambiental, cujo desvio em relação à média 26,23 foi de 

10,81 com uma amplitude de 66. Logo em seguida, apresenta-se a dimensão cultural com 

amplitude de 42 e desvio padrão médio de 7,36. Depois vieram, respectivamente, as dimensões: 
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econômica, social e institucional. Logo, a dimensão institucional se destacou como a dimensão 

com o menor desvio-padrão médio (4,96) dentre as categorias na análise por grupos. 

Com a comparação dos desvios padrões e amplitudes dos especialistas presentes com os 

desvios padrões e amplitudes dos grupos, tem-se o Gráfico 1. 
Gráfico 1 – Desvio-padrão comparativo por grupos e por especialistas 

 

Fonte: Elaboração dos autores (2020). 

Pelo Gráfico 1, pode ser confirmado o mesmo resultado encontrado antes da validação dos 

especialistas, ou seja, que as variações foram maiores sob o viés individual do que coletivo 

(grupo). 

Em relação às diretrizes para indicadores e os indicadores, foi verificado que todos os grupos 

focais apresentaram indicadores e diretrizes para indicador em dimensões equivocadas, 

repetidos e até fora do contexto e escopo desse estudo. Sendo assim, foi preciso fazer 

realocações e eliminações de indicadores e diretrizes para indicadores.   

Dessa forma, dos 156 indicadores e diretrizes para indicador colocados pelos especialistas 

inicialmente, chegou-se ao total de 44 indicadores e diretrizes para indicador após o 

refinamento.  

Elencando por ordem de citação, os indicadores e diretrizes para indicador propostos pelos 

especialistas para a dimensão ambiental foram: 

1) Índice qualidade ambiental (água, solo, ar) – quantitativo; 

2) Índice qualidade ambiental (água, solo, ar) – qualitativo (percepção); 

3) Quantidade de resíduos reciclados / quantidade de resíduos recebidos;  

4) Quantidade de produto pós-uso reciclado / quantidade de produto produzido; 

5) Quantidade de resíduos gerados no processo de LR / quantidade de resíduos gerados no 

processo sem LR; 

6) Quantidade de recursos naturais utilizados (ton. – indicador quanto menor melhor); 

7) Quantidade de produto recolhido / quantidade de produto produzido; 
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8) Quantidade de licenças ambientais / quantidade de licenças ambientais exigidas pela lei; 

9) Quantidade de consumo de energia por produto produzido / quantidade de consumo total 

de energia; 

10) Quantidade de infrações ambientais / Quantidade total de infrações; 

11) Investimento em tecnologia ambiental / investimento total; 

12) Quantidade de impactos ambientais / quantidade de impactos gerados. 

Seguindo a mesma ordem, os indicadores e diretrizes para indicador propostos pelos 

especialistas para a dimensão econômica foram: 

1) Investimento inicial (milhões R$ - indicador do tipo quanto menor melhor); 

2) Custos com o cumprimento das legislações ambientais / custos totais; 

3) Custos com o controle da poluição / custos totais; 

4) Investimentos em LR / investimento total; 

5) Ganho de imagem (percepção do consumidor final); 

6) Custos com a LR / custos sem a LR; 

7) Lucro; 

8) Lucro advindo da recaptura do valor / lucro; 

9) Investimento em tecnologia e pesquisa / investimento total; 

10) Custos com a terceirização / ano; 

11) Custos com o transporte / ano. 

Já os indicadores e diretrizes para indicador propostos pelos especialistas para a dimensão 

social seguindo a ordem de citação foram: 

1) Quantidade de capacitação e treinamento para os funcionários / ano; 

2) Saúde ocupacional - disponibilização de EPIs / Número de funcionários; 

3) Quantidade de campanhas de conscientização e sensibilização / ano; 

4) Quantidade de capacitação e treinamento para a comunidade / ano; 

5) Quantidade de cooperativas e catadores (valor absoluto – indicador do tipo quanto maior 

melhor); 

6) Bem-estar social (saúde, coesão social, segurança) – refere-se ao investimento em 

condições de trabalho (existência de banheiros e refeitórios, armazenamento adequado dos 

resíduos e recicláveis) / investimento total; 

7) Geração de emprego e renda. 

Os indicadores e diretrizes para indicador propostos pelos especialistas para a dimensão 

cultural seguindo a ordem de citação foram: 

1) Perfil de consumo; 

2) Indicador de opinião; 

3) Manutenção e preservação de modos de vida alternativos; 

4) Indicadores relacionados a mudança de hábitos (Ação / interesse / conhecimento); 

5) Comunidade (emprego, ações, conhecimento, sensibilização). 
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Por fim, os indicadores e diretrizes para indicador propostos pelos especialistas para a 

dimensão institucional seguindo a ordem de citação foram: 

1) Procedimentos legais; 

2) Reclamações e denúncias; 

3) Acordos; 

4) Regularidade da organização; 

5) Estrutura organizacional; 

6) Imagem; 

7) Auditorias internas; 

8) Autogestão e proatividade; 

9) Aceitação das regras. 

É possível constatar que a maioria dos indicadores e diretrizes para indicadores propostos 

pelos especialistas foram os mesmos já propostos pelos autores e apresentado no levantamento 

de revisões bibliográficas realizado pelos autores desse estudo e apresentado no Apêndice A. 

Verificando as quantidades de indicadores expostas acima com seus respectivos pesos 

tratados anteriormente, não é possível traçar nenhuma relação entre a relevância da dimensão 

(peso) e o número de indicadores, pois como já dito, a frequência não importa no método usado. 

Assim como os autores, os especialistas apresentaram muita dificuldade para mensurar a 

sustentabilidade, em especial as dimensões que fogem o TBL. Dessa forma, as dimensões 

cultural e institucional apresentaram apenas diretrizes para indicadores e não indicadores 

propriamente ditos, com fórmula de cálculo. Sendo assim, ainda é preciso mais estudos para 

que haja o amadurecimento das ideias e as mesmas possam ser transformadas em uma forma 

fácil de mensuração e comparação, requisito de um bom indicador.  

Deve ser destacado que essa dificuldade demonstra a complexidade da sustentabilidade e a 

não trivialidade desse trabalho. Também se deve atentar ao fato que, embora, desde a primeira 

pergunta feita, os especialistas corroboraram com o entendimento de Leff de que é preciso 

acrescentar as dimensões cultural e institucional na sustentabilidade, isso não gerou mais 

facilidade na proposição de indicadores e diretrizes para indicador para essas dimensões. 

Como era esperado, as inovações em relação a proposição de indicadores e diretrizes para 

indicador ficaram nas dimensões novas em relação ao TBL. Na dimensão cultural, os 

especialistas destacaram os indicadores e diretrizes para indicadores: perfil de consumo, 

indicadores de opinião, manutenção e preservação de modos de vida alternativos e indicadores 

relacionados à mudança de hábitos. Já na dimensão institucional, os especialistas inovaram ao 

propor um indicador de autogestão e proatividade. 

5. FRAMEWORK FINAL 

Com base nos resultados apresentados após a etapa final de validação dos especialistas, o 

modelo considerado adequado e prático de suporte à gestão focado na sustentabilidade de 
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cadeias de logística reversa pós-consumo de resíduos sólidos pelos especialistas, pode ser 

visualizado pelo framework ilustrado na Figura 1. 
Figura 1 – Framework do modelo proposto com base nos especialistas 

 
 

 

Fonte: Elaborado pelos autores baseado em Leff (2000) e Elkimgton (1999). 

O modelo empírico exposto na Figura 1 propõe que cada dimensão possua um peso diferente 

sendo que o maior peso está na dimensão ambiental e o menor na social, conforme já 

apresentado na Tabela 6. Além disso, o modelo propõe uma quantidade diferente de indicadores 

para cada dimensão sendo doze para a ambiental, onze para a econômica, sete para a social, 

cinco para a cultural e nove para a institucional, totalizando os quarenta e quatro indicadores 

descritos anteriormente. 

Nota-se que os indicadores de cada dimensão formam um índice da respectiva dimensão e 

que, após o cálculo de todos os indicadores, haverá cinco índices que compõem o índice de 

sustentabilidade (IS), conforme demonstrado abaixo: 

IS = (IE x 20,5 + IA x 24,1 + ISo x 16,1 + IC x19,9 + II x 19,2) / (20,5 +24,1 + 16,1 + 19,9 

+19,2) 

Onde: 

IS = Índice de sustentabilidade 

IE = Índice Econômico (peso 20,5)  

IA = Índice Ambiental (peso 24,1)  

ISo = Índice Social (peso 16,1) 

IC = Índice Cultural (peso 19,9) 

II = Índice Institucional (peso 19,2) 
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Os indicadores foram representados por traços colocados em cada dimensão e possuem a 

mesma cor, pois foram todos propostos pelos especialistas sem prévia estrutura teórica ou 

influência do modelo teórico. Esses traços têm aqui a mesma função dos cílios. Desta forma, 

os indicadores têm como objetivo não apenas mensurar a sustentabilidade, mas também 

alcançá-la e protegê-la servindo como barreiras ao identificarem possíveis desvios.  

A previsão de aplicação do modelo à organização segue as mesmas diretrizes do modelo 

teórico. Sendo assim, prevalece a necessidade de coerência (horizontal e vertical), bem como 

integração entre os atores da rede. 

6. CONCLUSÕES  

A falta de consenso dos especialistas, a dificuldade de cada especialista em atribuir um valor 

que representasse o grau de relevância de cada dimensão da sustentabilidade, bem como a 

dificuldade deles em delimitar o escopo de cada dimensão e mensurá-la traduz a complexidade 

da sustentabilidade e a dificuldade de sua aplicação prática.  

Em relação aos pesos dados pelos especialistas às dimensões da sustentabilidade e à 

realidade, os resultados trazem uma revelação já que não se observa, na prática, tal relevância 

a dimensão ambiental dentro das organizações. Já a avaliação dada à dimensão social comprova 

o que tem sido dito pela literatura, ou seja, que a importância que tem sido dada à dimensão 

social é menor que as demais. 

Quanto ao número de diretrizes de indicadores e indicadores, os resultados demonstraram 

que a sustentabilidade pode ser mensurada por meio de 44 diretrizes de indicadores e 

indicadores. Embora se tenha chegado nos pesos e diretrizes de indicadores e indicadores, não 

foi possível relacioná-los entre si, sendo essa uma possível pesquisa futura.  

Os resultados também revelaram que as variações dos pesos das dimensões foram maiores 

sob o viés individual do que coletivo (grupo), corroborando com a Teoria “Behavior Operation 

Management” que afirma que o comportamento individual influência a gestão de operações e 

logística. Dentro desse contexto, os resultados evidenciam a hipótese de que a formação e 

percurso profissional influenciam na resposta de definição de peso das dimensões da 

sustentabilidade. 

De uma perspectiva gerencial, a pesquisa revelou que a gestão de cinco dimensões da 

sustentabilidade (ambiental, social, econômica, institucional e cultural) ao invés das três 

dimensões doTriple Botton Line (TBL) levará ao alcance da sustentabilidade de uma maneira 

mais aprofundada e condizente com o seu conceito sob uma abordagem mais ampla. Contudo, 

devido à complexidade do tema demonstrado em todo o percurso, há evidências que será um 

desafio implementar o modelo, especialmente em países em desenvolvimento como o Brasil. 

Contudo, deve-se notar que se por um lado implantar o modelo em países em 

desenvolvimento pode ser mais difícil devido, por exemplo, a falta de recursos ou falta de apoio 

governamental e/ou social; por outro lado, pode ser uma oportunidade de levar a um destaque 
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maior o conjunto de desiguais e assimétricos existentes nesses países. Dessa forma, o modelo 

proposto pode ajudar a evidenciar as necessidades nos aspectos sociais, culturais, econômicos, 

ambientais e institucionais desses países. 

Também é importante ressaltar que, sob o viés gerencial e considerando que, independente 

do número de dimensões, para se alcançar a sustentabilidade é necessário que ocorra a 

integração entre as dimensões e que todas alcancem resultados positivos ao mesmo tempo. 

Assim, o modelo proposto, ao inserir mais duas dimensões ao TBL, exigirá dos gestores mais 

habilidades e esforço. Entretanto, há evidências de que aqueles que o conseguirem terão uma 

otimização do desempenho geral das cadeias de suprimentos. 

Esse estudo teve como limitação a não aplicação prática do modelo proposto. Esse, inclusive, 

era um dos objetivos específicos dessa pesquisa. Contudo, devido à pandemia por Covid 19 não 

foi possível. 

Especificamente dentro do modelo proposto, sugerem-se como pesquisas futuras: a definição 

da forma de cálculo dos indicadores do modelo proposto e para a definição da metodologia para 

elaboração da parametrização do Índice de sustentabilidade, a inclusão dos catadores no modelo 

proposto, o desenvolvimento do elemento territorial dentro do modelo proposto, o 

entendimento das relações do modelo proposto com o Estado, com as organizações e com a 

sociedade, e a concretização da fase de testes práticos dessa pesquisa que é uma fase essencial 

para validação e aperfeiçoamento do modelo proposto.  

Já dentro da temática dessa pesquisa sugerem-se estudos que abordem como os gestores têm 

conseguido internalizar as novas práticas de sustentabilidade dentro do contexto de cadeia de 

suprimentos, sistematizem elementos que permitam a correta avaliação da sustentabilidade, 

aumentem a eficiência das atividades de gerenciamento e reciclagem de resíduos, foquem nas 

implicações financeiras partindo de uma visão holística da LR, tratem da recuperação de valor 

e dos mercados secundários, e aprofundem na dimensão social que muitas vezes foi apontada 

como ausente ou ignorada. Além disso, recomendam-se estudos que contemplem a LR no Brasil 

e sua relação com os catadores, os “jogos de poder” entre os atores da Política Nacional de 

Resíduos (PNRS), e a territorialidade dentro da sustentabilidade de cadeias de suprimentos.  
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